
 

 

ATA DA QUINTA REUNIÃO DO COMITÊ TÉCNICO PÚBLICO-PRIVADO DE 

ESG 

Aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, às 14h, 
foi realizada a quinta reunião do Comitê Técnico Público-Privado de ESG no 
Gabinete de Gestão e Informações (GGI), localizado no Palácio Iguaçu, Praça 

Nossa Senhora de Salette, s/n, Centro Cívico, Curitiba/PR. 

A reunião foi iniciada com as boas-vindas aos presentes e o aviso de que o 
encontro seria gravado para fins de registro e posterior elaboração da ata, 
conforme a legislação vigente. Ressaltou-se, ainda, que, em conformidade com 
a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), os dados pessoais 
eventualmente captados seriam tratados com segurança e sigilo, sendo 
utilizados exclusivamente para os fins da reunião. Não havendo objeções, a 

gravação foi iniciada. 

Em nome da Casa Civil do Estado do Paraná, representada pelo Secretário 
João Carlos Ortega, reforçou-se a importância das discussões promovidas no 
âmbito do Comitê Técnico Público-Privado Paraná ESG, destacando-se a 

relevância crescente do tema para o desenvolvimento sustentável do Estado. 

A reunião foi oficialmente aberta, com destaque para a presença de novos 
participantes. Registrou-se a entrada formal da Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB) no Comitê, por meio da representante Camila, que será alocada 
em uma das câmaras temáticas conforme afinidade. Também participaram 
representantes do Instituto Nobis, convidados especialmente para este 
encontro. 

Dando sequência à pauta, iniciaram-se as apresentações temáticas. A primeira 
foi conduzida por Louise Ronconi, representante da Secretaria do 
Planejamento, que apresentou a integração da Agenda Transversal dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) no Plano Plurianual (PPA) do 
Estado do Paraná. Louise contextualizou o PPA como instrumento 
orçamentário de médio prazo, com vigência quadrienal, obrigatório a todos os 
entes da federação desde a Constituição Federal de 1988. Explicou que o 
plano é coordenado pela Secretaria do Planejamento, com participação de 
todos os órgãos do Executivo, além de instituições como o Ministério Público, 
Assembleia Legislativa, Tribunal de Contas, Tribunal de Justiça e Defensoria 

Pública. 

A construção do PPA 2023 iniciou-se com a definição de eixos estratégicos e 
diretrizes, incorporando indicadores dos ODS e o ranking de competitividade. 
Realizou-se uma consulta pública estadual com cerca de 2.800 participações e 
um diagnóstico temático setorial baseado em metodologia lógica de árvore de 
problemas. Como resultado, foram formulados 35 programas, 400 ações 
orçamentárias, 202 indicadores de resultado e 1.465 entregas com metas 

territorializadas. 



 

A transversalidade dos ODS foi incorporada nas diretrizes, nos programas 
(com 47 indicadores do PPA vinculados a 50 indicadores ODS) e nas entregas 
finalísticas (1.036 entregas marcadas com pelo menos um ODS), com até 31 
possibilidades de marcação. Essa marcação foi realizada em parceria com a 
Superintendência Geral de Desenvolvimento Econômico e Social (SGDES) e 

validada pelos órgãos competentes. 

Na sequência, Mariam El Tasse, da SGDES, apresentou a plataforma BI ODS, 
desenvolvida como parte da Estratégia "Paraná de Olho nos ODS". Trata-se de 
uma ferramenta interativa, gratuita e baseada em dados oficiais, voltada ao 
apoio da implementação da Agenda 2030 no Paraná e seus municípios. A 
plataforma permite o acompanhamento dinâmico e localizado de indicadores 
dos ODS. Os indicadores do BI ODS são compilados pelo Instituto Paranaense 
de Desenvolvimento Econômico e Social (Ipardes), com base nas 150 metas 
consideradas aplicáveis ao Paraná, sendo estas estatísticas oficiais, conforme 
os princípios legais de produção e padronização de dados estatísticos. Foi 
demonstrado como utilizar a ferramenta e suas principais funcionalidades, 

incluindo o acesso ao Relatório Missão ODS. 

Em seguida, discutiu-se o andamento das câmaras temáticas. Destacou-se a 
importância da contribuição do setor privado, especialmente na fase de 
validação dos resultados. Foram apresentados os eixos estruturantes de cada 

câmara temática: 

1. Políticas Públicas e Governança: 

 Desburocratização, Inovação e Eficiência Administrativa 
 Incorporação da Agenda 2030 e ESG no Setor Público 
 Participação Social 
 Transparência dos Investimentos Públicos 
 Compliance e Integridade 

2. Saneamento Ambiental e Recursos Hídricos: 

 Políticas públicas de sustentabilidade hídrica, ambiental e sanitária 
 Proteção e recuperação de áreas de recarga hídrica 
 Gestão de resíduos sólidos e efluentes líquidos 
 Universalização do saneamento 
 Educação ambiental e inovação tecnológica 

3. Educação para Sustentabilidade: 

 Educação Ambiental 
 Impacto Social da Educação 
 Financiamentos Estratégicos 
 Educação de Qualidade, Inclusiva e Diversa 

 Agenda ESG na Rede de Ensino 

4. Biodiversidade, Mudanças Climáticas e Transição Energética: 



 

 Mudanças Climáticas 
 Biodiversidade 
 Transição Energética 

 AFOLU 

5. Geração de Valor Compartilhado: 

 Promoção dos Direitos Humanos e Cidadania 
 Política Pública de Diversidade, Equidade e Inclusão 
 Acesso a oportunidades de emprego formal 
 Relação Fornecedores/Consumidores 
 Saúde e Bem-Estar 

Houve reconhecimento do alinhamento metodológico das câmaras com o PPA, 
a norma ABNT e metodologias internacionais como o GRI, reforçando o caráter 
inovador e estruturante da proposta. Destacou-se que as perguntas dos 
diagnósticos foram construídas com base nas contribuições dos membros, 
enfrentando a complexidade temática com abordagem colaborativa. Apontou-
se a ausência de perguntas sobre gestão de riscos e defendeu-se a 
manutenção de uma abordagem aberta e em constante aprimoramento. 

Foi sugerida uma próxima etapa de cruzamento entre os diagnósticos das 
câmaras e as diretrizes da ABNT, com o objetivo de identificar lacunas 
temáticas. Discutiu-se a importância de refinar as perguntas e de mapear 
stakeholders representativos e imparciais. Propôs-se maior envolvimento de 
instituições da sociedade civil, setor produtivo, academia e conselhos de 
classe. 

Ao final, reiterou-se que o trabalho do Comitê está em construção, pautado 
pela continuidade, coerência metodológica e articulação interinstitucional, com 
potencial para gerar impacto na atual gestão e consolidar um legado para o 

futuro do Estado. 

Foram apresentadas datas indicativas para os próximos encontros. Propôs-se 
o adiamento da reunião prevista para 30 de julho para o dia 7 de agosto, com 

expectativa de maior adesão. Não havendo objeções, a proposta foi acolhida. 

Informou-se que será organizada uma reunião extraordinária, em formato 
online, com o Comitê Pleno, para apresentação do refinamento e entrega dos 
dados por câmara temática. Ficou acordado que será compartilhada uma 
planilha com todos os dados das câmaras para acesso geral, e os 
coordenadores deverão realizar o mapeamento dos stakeholders pertinentes. A 
Secretaria Executiva realizará treinamento interno sobre definição de 
materialidade, como parte de seus esforços de estruturação metodológica. 

Reforçou-se a abertura para sugestões e colaborações de todos os membros, 
destacando o valor da participação de especialistas e parceiros institucionais, 
como universidades e organizações da sociedade civil. Registrou-se a 
expectativa de participação ativa no evento do dia 5, que será abordado 
oportunamente em comunicações futuras. 



 

A reunião foi concluída com o reforço da importância do comprometimento 

coletivo na continuidade dos trabalhos, visando a consolidação dos resultados 

alcançados e o avanço das iniciativas pactuadas. A ata correspondente será 

submetida à apreciação do colegiado em reunião futura, momento em que será 

formalmente datada e assinada. 

Curitiba, 28 de maio de 2025. 
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